No acesso ao Ensino Superior joga-se também os novos Descobrimentos

O XV Governo Constitucional, em gestão corrente, acaba de anunciar um aumento de vagas no Ensino Superior para este ano, em especial em Medicina, visto que no campo das ciências e das tecnologias a tendência está condicionada pela disponibilidade de alunos candidatos. Por um lado, o programa plurianual de redução de vagas em cursos com procura enfrentou mais resistência do que era esperado, como atestam as mais de mil assinaturas recolhidas no site do SNESup, publicitadas na comunicação social e entregues em mão à actual Ministra em Outubro último. Por outro lado, estão a chegar os anos das vacas gordas eleitorais e a simplificação dos problemas à sua forma estatística pode parecer conveniente para fins de propaganda. Infelizmente, porém, isso não ultrapassa os factos: o brutal desinvestimento estratégico (…) no Ensino Superior, a tremenda pressão política que se tem exercido sobre as instituições, a desorientação que tem sido difundida juntos dos docentes e investigadores em Portugal.
1. A “reforma” perseguida terá servido a qualidade do Ensino Superior? 

Em primeiro lugar, do ponto de vista estritamente de técnica legislativa, os resultados da reforma foi uma autêntica embrulhada em que todo o processo legislativo se encontra neste momento, sem que ninguém saiba o que fazer, a não ser voltar à estaca zero. Ficou evidente que não se pode legislar – o que de resto nunca antes tinha acontecido no Portugal democrático – leis de bases e outros documentos estruturantes das estratégias estatais para o Ensino Superior para as próximas décadas sem se ter obtido um consenso social e político acerca da sua bondade. Vai ser curioso de verificar como, fracassado o duro impulso reformista do primeiro governo da actual maioria, se este segundo governo, XVI na ordem constitucional , terá vontade e coragem de se preparar para receber, com utilidade para o País, os fundos estruturais previstos para a Ciência, Educação, Formação, Investigação & Desenvolvimento.

Em termos práticos, a opção parece ser a de abandonar o Ensino Superior e a Ciência aos poderes fácticos já instalados, e que se têm manifestado fortemente nestes últimos dois anos, por exemplo, despedindo docentes-investigadores do Ensino Superior, antes mesmo que o Ministério da tutela a isso obrigue, mostrando serviço e competência para gestores de académicos, como forma de pré-candidatura aos lugares de administradores de Ensino Superior que se perfilam no horizonte. Isso pode ser observado, também, pelo modo como os critérios de qualidade do ensino e da investigação tem sido negligenciados quando se chega à distribuição de recursos, alegadamente em nome do benefício para a interioridade, mas na prática submetidos aos jogos de influência das distritais e mesmo das concelhias dos partidos do poder. 

Há outras opções: estabelecer a qualidade como padrão e a cultura de mérito como exigência política, independentemente da filiação partidária e dos modelos de gestão que se queiram aplicar. Essas serão exigências patrióticas, no sentido em que é de fundamental importância evitar que aconteça com os fundos estruturais reorientados das infraestruturas para o conhecimento, na lógica da agenda 2000, o que aconteceu no passado. Os investimentos na promoção social e económica dos amigos, além de tornar o país o mais pobre da União antes do alargamento, também o transformou no país mais desigual, com taxas de analfabetismo de 10%, taxas de iliteracia de mais de 1/3 da população e taxas de pobreza endémica de 20%.

A braços com uma crise moral profunda, é responsabilidade nossa dar-lhe uma resposta positiva. Esgotado que está o modelo de desenvolvimento baseado na mão-de-obra barata, o governo eleito pelos portugueses está a estabelecer as bases para que Portugal se torne num centro de turismo para os Europeus. Por isso mesmo, não precisa de desenvolver conhecimentos mas espírito servil. Por isso mesmo despreza as políticas educativas e em especial do Ensino Superior. Infelizmente, nesse quadro de desenvolvimento, as perspectivas são péssimas para os portugueses: o Algarve, centro de turismo português, é também a região de Portugal com pior nível de vida. Por outro lado, para sermos solidários com a solidariedade da União, temos que saber responder honestamente ao apelo que lança a todos os seus membros de participarem, sem reservas, no esforço de construção de uma sociedade do conhecimento competitiva e humanizada. 
2. As limitações crescentes, e que podem aumentar com o processo de Bolonha, de acesso ao Ensino Superior Público por parte dos portugueses não se explica pelo excesso de oferta de ensino que há quem insista que existe em Portugal. Não há doutores a mais em Portugal. O que há é muitos Doutores temerosamente bem instalados na vida, através de esquemas e cunhas, conhecimentos e subserviências, cuja visibilidade aos olhares de jovens competentes e ambiciosos, formados nas melhores escolas superiores portuguesas e estrangeiras, podem ser facilmente desmascarados. É disso mesmo que Portugal precisa, para que os modos como nos organizamos (mal) deixe de ser um traço de carácter nacional identificado pela literatura de management internacional, e a produtividade possa aumentar, com a contribuição dos trabalhadores portugueses que sabem ser, haja condições para tal, dos melhores do mundo. 
Para que isso possa acontecer num espaço de tempo que dê para que a minha geração ainda possa assistir, há que aproveitar a actual oportunidade oferecida (e forçada) pela União Europeia para darmos prioridade máxima à razão no Ensino Superior, correndo pela janela com os amiguismos, as partidarites, os favorecimentos, o desrespeito pela legalidade, o secretismo medieval e corporativo. Isso pode ser conseguido com mais (e não com menos) democraticidade interna, para o que é indispensável investimentos para instalar processos modernos, em vez de passes de mágica como os de substituir os académicos por gestores, como se estes fossem, nos aspectos que mais interessa, menos susceptíveis aos nossos defeitos colectivos.

3. Os dois últimos anos levaram os docentes - investigadores, em especial os mais novos (e, geralmente, melhor formados), a entrar em desespero. Por razões de abuso da precariedade da sua situação contratual. A conversa da fuga de cérebros refere-se a isso mesmo. A demagogia do recrutamento de investigadores portugueses estrangeirados também. A conclusão da discussão que a esse respeito se tem desenvolvido é simples: sem boas condições práticas de investigação, não há fixação nem dos autóctones nem dos estrangeirados. Outra conclusão deste debate é o seguinte: o desenvolvimento das ciências fundamentais, incluindo as ciências teóricas e as ciências sociais, é parte integrante de qualquer ambiente científico e de ensino superior favorável à qualificação do País, dos alunos, dos docentes e investigadores. Sem boa teoria e sem prazer na descoberta de novos problemas teóricos que nunca antes tenham sido tratados, não há Investigação & Desenvolvimento: sem ovos não há omeletas. Sem investimento político e financeiro do Estado, dado a situação decrépita a que a nossa economia “privada” chegou, aos portugueses restará o desejo de emigrar e continuar a saga dos Descobrimentos.
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